
O Centro e Norte recensearam 1,7 milhão de 
eleitores menos do que a população em idade 
eleitoral, enquanto o Sul recenseou 550.000 
eleitores acima da sua população em idade 
eleitoral. 

1. Dados gerais do recenseamento eleitoral

O recenseamento eleitoral para as eleições gerais e provinciais de 15 de Outubro de 2019 
decorreu entre 15 de Abril e 30 de Maio e foi seguido por 4 dias de exibição das listas pro-
visórias para os eleitores verificarem os seus dados e solicitarem correcções, se necessário. 

O recenseamento eleitoral teve lugar em todos os 161 distritos do país, mas em 59 deles, onde o 
recenseamento eleitoral já tinha ocorrido em 2018, foi apenas para fins de actualização.

Ao final dos 46 dias de recenseamento eleitoral em 2019, 5.895.901 eleitores (80,3% da meta 
de 7.341.736 estabelecida para 2019) foram inscritos. A percentagem de mulheres como parte do 
número total de inscritos é de 53,55% (as mulheres são 52% da população geral). Estes números 
são provisórios até que o STAE faça a verificação e consolidação dos dados e publique os dados 
finais. Durante a verificação, serão eliminados quaisquer casos de dupla inscrição ou de inscrição 
de eleitores inelegíveis.

Os cadernos eleitorais das eleições de 15 de Outubro serão baseados na soma dos registos de 
2018 e 2019. O número total de inscritos em 2018 e 2019 é de 12.720.483. Isso representa 
89,8% da meta geral de 14,2 milhões. Esta é a segunda maior taxa de registo desde 1994 (em 
2004 houve apenas uma actualização das listas de eleitores anteriores e, portanto, não havia uma 
meta específica a alcançar).
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O recenseamento eleitoral para as eleições gerais e provinciais de 15 de Outubro de 2019 decorreu entre 
15 de Abril e 30 de Maio e foi seguido por 4 dias de exibição das listas provisórias para os eleitores 
verificarem os seus dados e solicitarem correcções, se necessário. O recenseamento eleitoral teve lugar 
em todos os 161 distritos do país, mas em 59 deles, onde o recenseamento eleitoral já tinha ocorrido em 
2018, foi apenas para fins de actualização. 
 
Ao final dos 46 dias de recenseamento eleitoral em 2019, 5.895.901 eleitores (80,3% da meta de 7.341.736 
estabelecida para 2019) foram inscritos. A percentagem de mulheres como parte do número total de 
inscritos é de 53,55% (as mulheres são 52% da população geral). Estes números são provisórios até que 
o STAE faça a verificação e consolidação dos dados e publique os dados finais. Durante a verificação, 
serão eliminados quaisquer casos de dupla inscrição ou de inscrição de eleitores inelegíveis. 
 
Os cadernos eleitorais das eleições de 15 de Outubro serão baseados na soma dos registos de 2018 e 
2019. O número total de inscritos em 2018 e 2019 é de 12.720.483. Isso representa 89,8% da meta geral 
de 14,2 milhões. Esta é a segunda maior taxa de registo desde 1994 (em 2004 houve apenas uma 
actualização das listas de eleitores anteriores e, portanto, não havia uma meta específica a alcançar). 

 
Tabela 1: Taxas de recenseamento 1994 - 2019 

Ano 1994 1999 2004 2009 2014 2019 
Taxa 81.02% 85.86%  - 90.36% 89.11% 89.79% 

 
2. População em idade eleitoral (PIE) vs. Metas da CNE para o recenseamento eleitoral 
 
Um importante ângulo de análise para avaliar a qualidade e a integridade do recenseamento eleitoral é 
comparar as metas definidas pelos órgãos de gestão eleitoral (OGE) com os dados da população em idade 
eleitoral. As estimativas da população a ser registada (metas) por província são importantes porque, entre 
outras coisas, influenciam a distribuição geográfica e a localização dos postos e brigadas de 
recenseamento e as equipas de suporte técnico.  
 
Um desalinhamento entre as metas dos OGE e os números de população em idade eleitoral, quando 
substancial, também pode camuflar instâncias de sobre-registo e sub-registo significantes. Um sobre-
registo significativo pode ser indício de que os cadernos foram inflacionados artificialmente com eleitores 
inelegíveis ou fantasmas, a fim de aumentar artificialmente a alocação de mandatos no parlamento ou 
encobrir o enchimento de urnas no dia das eleições, ou ambos.    
 
Por outro lado, o sub-registo significativo terá impacto negativo na alocação de mandatos e mascarará o 
real impacto de medidas de supressão de registo que normalmente inclui alocação insuficiente de postos 
e brigadas de recenseamento, falta de assistência técnica adequada e eficiente, postos inoperantes por 
longos períodos, entre outros.  
 
Na última edição do ADS-Eleições 
(http://www.adsmoz.org/eleicoes/images/2019/Boletim_ADS_Eleicoes_edicao_6.pdf) e na última edição 
do Boletim do CIP (http://www.open.ac.uk/technology/mozambique/general-election-2019-newsletters) 
foram apontadas discrepâncias sérias entre a população em idade eleitoral projetada para 2019 com base 
nos dados do censo populacional de 2017 e as metas de recenseamento da CNE e essas discrepâncias 
são mais pronunciadas em algumas províncias do que em outras: Zambézia, Gaza, Província de Maputo 
e cidade de Maputo.  

Tabela 1: Taxas de recenseamento 1994 - 2019
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2. População em idade eleitoral (PIE) vs. Metas 
da CNE para o recenseamento eleitoral

Um importante ângulo de análise para avaliar a qualidade e a integridade 
do recenseamento eleitoral é comparar as metas definidas pelos órgãos de 
gestão eleitoral (OGE) com os dados da população em idade eleitoral. As 
estimativas da população a ser registada (metas) por província são impor-
tantes porque, entre outras coisas, influenciam a distribuição geográfica e a 
localização dos postos e brigadas de recenseamento e as equipas de suporte 
técnico. 

Um desalinhamento entre as metas dos OGE e os números de população 
em idade eleitoral, quando substancial, também pode camuflar instâncias 
de sobre-registo e sub-registo significantes. Um sobre-registo significativo 
pode ser indício de que os cadernos foram inflacionados artificialmente com 
eleitores inelegíveis ou fantasmas, a fim de aumentar artificialmente a alo-
cação de mandatos no parlamento ou encobrir o enchimento de urnas no dia 
das eleições, ou ambos.   

Por outro lado, o sub-registo significativo terá impacto negativo na aloca-
ção de mandatos e mascarará o real impacto de medidas de supressão de 
registo que normalmente inclui alocação insuficiente de postos e brigadas 
de recenseamento, falta de assistência técnica adequada e eficiente, postos 
inoperantes por longos períodos, entre outros. 

Na última edição do ADS-Eleições (http://www.adsmoz.org/eleicoes/
images/2019/Boletim_ADS_Eleicoes_edicao_6.pdf) e na última edição do 
Boletim do CIP (http://www.open.ac.uk/technology/mozambique/general
-election-2019-newsletters) foram apontadas discrepâncias sérias entre a 
população em idade eleitoral projetada para 2019 com base nos dados do 
censo populacional de 2017 e as metas de recenseamento da CNE e essas 
discrepâncias são mais pronunciadas em algumas províncias do que em ou-
tras: Zambézia, Gaza, Província de Maputo e cidade de Maputo. 

A tabela 2 mostra (i) os números projectados da população em 2019 com 
base no censo populacional de 2017 usando a estimativa do INE de taxa de 
crescimento anual de 2,8%, (ii) a população com idade eleitoral projectada 
para 2019 com base na estimativa do INE de que a população em idade 
eleitoral é 47% da população em geral, (iii) metas da CNE e (iv) a diferença 
entre a população em idade eleitoral e as metas da CNE.  
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Nas 7 províncias do Norte e do Centro, a CNE subestimou a população em 
idade eleitoral num total de 550.000 pessoas e nas 4 províncias do Sul sobre 
estimaram-na num total de 860.000.

Como resultado disso, as metas da CNE acabam por ocultar realidades preo-
cupantes em algumas províncias quando o número de eleitores inscritos é 
comparado tanto com metas, como com a população em idade eleitoral, 
conforme ilustrado na tabela 3. 

Tabela 2: População estimada em 2019, PIE estimada em 2019, Metas da CNE e 
diferença entre Metas e PIE
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A tabela 2 mostra (i) os números projectados da população em 2019 com base no censo populacional de 
2017 usando a estimativa do INE de taxa de crescimento anual de 2,8%, (ii) a população com idade eleitoral 
projectada para 2019 com base na estimativa do INE de que a população em idade eleitoral é 47% da 
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Tabela 2: População estimada em 2019, PIE estimada em 2019, Metas da CNE e diferença entre Metas e PIE  

População Geral 
(taxa de crescimento annual: 2.8%) PIE 2019  

(47% da Pop Geral) Metas da CNE Dif:                      
Metas - PIE 

  
2017  

(Censo) 
2019 

(Projecção) 

Niassa 
        

1,810,794            1,913,618                899,401  845,219         (54,182) 

C. Delgado 
        

2,320,261            2,452,015            1,152,447  1,176,752               24,305  

Nampula 
        

5,758,920            6,085,935            2,860,389  2,793,912             (66,477) 

Zambézia 
        

5,164,732            5,458,006            2,565,263  2,098,542           (466,721) 

Tete 
        

2,648,941            2,799,358            1,315,698  1,311,683               (4,015) 

Manica 
        

1,945,994            2,056,495                966,553  949,279             (17,274) 

Sofala 
        

2,259,248            2,387,537            1,122,142  1,149,184               27,042  

Inhambane 
        

1,488,676            1,573,209                739,408  799,453               60,045  

Gaza 
        

1,422,460            1,503,233                706,519  1,144,337            437,818  

Maputo P 
        

1,968,906            2,080,708                977,933  1,161,225            183,292  

Maputo C 
        

1,120,867            1,184,514                556,722  736,731            180,009  
Total      27,909,799         29,494,629          13,862,476  14,166,317            303,841  
 
Nas 7 províncias do Norte e do Centro, a CNE subestimou a população em idade eleitoral num total de 
550.000 pessoas e nas 4 províncias do Sul sobre estimaram-na num total de 860.000. 
 
Como resultado disso, as metas da CNE acabam por ocultar realidades preocupantes em algumas 
províncias quando o número de eleitores inscritos é comparado tanto com metas, como com a população 
em idade eleitoral, conforme ilustrado na tabela 3.  
 

Tabela 3a: Total de recenseados, Total de recenseados como % das metas, Total de recenseados como % 
da PIE e diferença entre total de recenseados e PIE 

 Provincias Inscritos para as 
eleições de 2019  

Inscritos para as 
eleições de 2019 
como % da meta 

da CNE 

Inscritos para as 
eleições de 2019 

como % da PIE 

Dif:  
% da PIE - % 

da meta 

Niassa 653,541 77.32% 72.66% -4.66% 

C. Delgado 1,164,863 98.99% 101.08% 2.09% 

Nampula 2,320,748 83.06% 81.13% -1.93% 

Zambézia 2,072,527 98.76% 80.79% -17.97% 

Tete 1,079,320 82.29% 82.03% -0.26% 

Manica 890,881 93.85% 92.17% -1.68% 

Sofala 1,010,825 87.96% 90.08% 2.12% 

Inhambane 665,591 83.26% 90.02% 6.76% 

Gaza 1,162,883 101.62% 164.59% 62.97% 

Tabela 3a: Total de recenseados, Total de recenseados como % das metas, Total de 
recenseados como % da PIE e diferença entre total de recenseados e PIE
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Nas 7 províncias do Norte e do Centro, a CNE subestimou a população em idade eleitoral num total de 
550.000 pessoas e nas 4 províncias do Sul sobre estimaram-na num total de 860.000. 
 
Como resultado disso, as metas da CNE acabam por ocultar realidades preocupantes em algumas 
províncias quando o número de eleitores inscritos é comparado tanto com metas, como com a população 
em idade eleitoral, conforme ilustrado na tabela 3.  
 

Tabela 3a: Total de recenseados, Total de recenseados como % das metas, Total de recenseados como % 
da PIE e diferença entre total de recenseados e PIE 

 Provincias Inscritos para as 
eleições de 2019  

Inscritos para as 
eleições de 2019 
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como % da PIE 
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Niassa 653,541 77.32% 72.66% -4.66% 

C. Delgado 1,164,863 98.99% 101.08% 2.09% 

Nampula 2,320,748 83.06% 81.13% -1.93% 

Zambézia 2,072,527 98.76% 80.79% -17.97% 

Tete 1,079,320 82.29% 82.03% -0.26% 

Manica 890,881 93.85% 92.17% -1.68% 

Sofala 1,010,825 87.96% 90.08% 2.12% 

Inhambane 665,591 83.26% 90.02% 6.76% 

Gaza 1,162,883 101.62% 164.59% 62.97% 
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Maputo P 1,002,430 86.33% 102.50% 16.17% 

Maputo C 696,874 94.59% 125.17% 30.58% 

Total 12,720,483 89.79% 91.76% 2.97% 
  
Por exemplo, a Zambézia registou perto de 81% da população em idade de votar, mas com base na meta 
da CNE parece ter registado 98%. Gaza registou quase 165% da sua população em idade de votar (uma 
aberração), mas com base na meta da CNE parece ter registado apenas um pouco mais de 100%. O 
mesmo se aplica à província de Maputo, que registou ligeiramente mais de 100% da população em idade 
de votar, mas de acordo com a CNE registou apenas 86%, e a cidade de Maputo, que registou 125% da 
população em idade de votar, mas de acordo com a NE apenas 95%. 
 
Em termos de números absolutos, como mostra a tabela 3b, o conjunto das 7 províncias do norte e centro 
recenseou 1,7 milhão de eleitores menos do que a população em idade eleitoral, mas os números da CNE 
dão a entender que nessas regiões ficaram de fora apenas 1,1 milhão. Por outro lado, no conjunto das 4 
províncias do Sul não só ninguém ficou de fora dos cadernos, mas foram inscritos 550.000 eleitores acima 
da sua população em idade eleitoral. No entanto, os números da CNE dão a entender que ficaram de fora 
apenas um pouco mais de 300.000 potenciais eleitores.  
 
Enquanto o sub-registo é possível devido a uma série de factores, o excesso de registro significativo (mais 
de 20% acima das estimativas da população em idade de votar, como em Gaza e na cidade de Maputo) 
aponta claramente para manipulação das inscrições, como por exemplo inscrição de eleitores inelegíveis 
ou de eleitores fantasmas. Por exemplo, de acordo com o Censo de 2017, Gaza em 2019 teria 706.519 
adultos, mas a CNE afirma ter recenseado 1.162.883. De acordo com o Censo, a cidade de Maputo teria 
hoje 556.722 adultos, mas a CNE afirma ter recenseado 696.874. Outras situações de registos acima da 
população adulta existente, embora em menor escala, ocorreram na província de Maputo e Cabo Delgado.  
 
Tabela 3b: Quantos ficaram por recensear de acordo com as metas da CNE e de acordo com a PIE 

Provincia 
Inscritos para as 

eleições de  
2019 

Metas da 
CNE PIE 

Não 
recenseados 
com base na 

meta 

Não 
recenseados 
com base na 

PIE 

Dif.:                           
Não recenseados 

(PIE) - Não 
recenseados 

(metas) 

Niassa 653,541 845,219        899,401  191,678 
          

245,860  
                          

54,182  

Cabo Delgado 1,164,863 1,176,752     1,152,447  11,889 
          

(12,416) 
                        

(24,305) 

Nampula 2,320,748 2,793,912     2,860,389  473,164 
          

539,641  
                          

66,477  

Zambézia 2,072,527 2,098,542     2,565,263  26,015 
          

492,736  
                        

466,721  

Tete 1,079,320 1,311,683     1,315,698  232,363 
          

236,378  
                            

4,015  

Manica 890,881 949,279        966,553  58,398 
            

75,672  
                          

17,274  

Sofala 1,010,825 1,149,184     1,122,142  138,359 
          

111,317  
                        

(27,042) 

Inhambane 665,591 799,453        739,408  133,862 
            

73,817  
                        

(60,045) 

Gaza 1,162,883 1,144,337        706,519  -18,546 
        

(456,364) 
                      

(437,818) 

Maputo P 1,002,430 1,161,225        977,933  158,795 
          

(24,497) 
                      

(183,292) 

Maputo C 696,874 736,731        556,722  39,857 
        

(140,152) 
                      

(180,009) 

Total 12,720,483 14,166,317  13,862,476  1,445,834       1,141,993  
                      

(303,841) 
 
Uma outra indicação da natureza estranha dos números de Gaza em 2019 é o facto de essa província, 
desde 1994, ter tido consistentemente entre 5,5% e 6,7% do número nacional de eleitores, mas em 2019 
esta percentagem ter saltado para mais de 9%. Na verdade, o número absoluto de eleitores registados em 
Gaza quase duplicou de 2014 para 2019, o que é estatisticamente impossível. Por outro lado, a Zambézia, 
que sempre oscilou entre 18% e 20% do número nacional de eleitores, agora caiu para 16,3%.  
 

Por exemplo, a Zambézia registou perto de 81% da população em idade de 
votar, mas com base na meta da CNE parece ter registado 98%. Gaza regis-
tou quase 165% da sua população em idade de votar (uma aberração), mas 
com base na meta da CNE parece ter registado apenas um pouco mais de 
100%. O mesmo se aplica à província de Maputo, que registou ligeiramente 
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mais de 100% da população em idade de votar, mas de acordo com a CNE 
registou apenas 86%, e a cidade de Maputo, que registou 125% da popula-
ção em idade de votar, mas de acordo com a NE apenas 95%.

Em termos de números absolutos, como mostra a tabela 3b, o conjunto das 
7 províncias do norte e centro recenseou 1,7 milhão de eleitores menos do 
que a população em idade eleitoral, mas os números da CNE dão a entender 
que nessas regiões ficaram de fora apenas 1,1 milhão. Por outro lado, no 
conjunto das 4 províncias do Sul não só ninguém ficou de fora dos cadernos, 
mas foram inscritos 550.000 eleitores acima da sua população em idade 
eleitoral. No entanto, os números da CNE dão a entender que ficaram de 
fora apenas um pouco mais de 300.000 potenciais eleitores. 

Enquanto o sub-registo é possível devido a uma série de factores, o excesso 
de registro significativo (mais de 20% acima das estimativas da população 
em idade de votar, como em Gaza e na cidade de Maputo) aponta claramen-
te para manipulação das inscrições, como por exemplo inscrição de eleitores 
inelegíveis ou de eleitores fantasmas. Por exemplo, de acordo com o Censo 
de 2017, Gaza em 2019 teria 706.519 adultos, mas a CNE afirma ter recen-
seado 1.162.883. De acordo com o Censo, a cidade de Maputo teria hoje 
556.722 adultos, mas a CNE afirma ter recenseado 696.874. Outras situa-
ções de registos acima da população adulta existente, embora em menor 
escala, ocorreram na província de Maputo e Cabo Delgado. 

Tabela 3b: Quantos ficaram por recensear de acordo com as metas da CNE e de 
acordo com a PIE
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Maputo P 1,002,430 86.33% 102.50% 16.17% 

Maputo C 696,874 94.59% 125.17% 30.58% 

Total 12,720,483 89.79% 91.76% 2.97% 
  
Por exemplo, a Zambézia registou perto de 81% da população em idade de votar, mas com base na meta 
da CNE parece ter registado 98%. Gaza registou quase 165% da sua população em idade de votar (uma 
aberração), mas com base na meta da CNE parece ter registado apenas um pouco mais de 100%. O 
mesmo se aplica à província de Maputo, que registou ligeiramente mais de 100% da população em idade 
de votar, mas de acordo com a CNE registou apenas 86%, e a cidade de Maputo, que registou 125% da 
população em idade de votar, mas de acordo com a NE apenas 95%. 
 
Em termos de números absolutos, como mostra a tabela 3b, o conjunto das 7 províncias do norte e centro 
recenseou 1,7 milhão de eleitores menos do que a população em idade eleitoral, mas os números da CNE 
dão a entender que nessas regiões ficaram de fora apenas 1,1 milhão. Por outro lado, no conjunto das 4 
províncias do Sul não só ninguém ficou de fora dos cadernos, mas foram inscritos 550.000 eleitores acima 
da sua população em idade eleitoral. No entanto, os números da CNE dão a entender que ficaram de fora 
apenas um pouco mais de 300.000 potenciais eleitores.  
 
Enquanto o sub-registo é possível devido a uma série de factores, o excesso de registro significativo (mais 
de 20% acima das estimativas da população em idade de votar, como em Gaza e na cidade de Maputo) 
aponta claramente para manipulação das inscrições, como por exemplo inscrição de eleitores inelegíveis 
ou de eleitores fantasmas. Por exemplo, de acordo com o Censo de 2017, Gaza em 2019 teria 706.519 
adultos, mas a CNE afirma ter recenseado 1.162.883. De acordo com o Censo, a cidade de Maputo teria 
hoje 556.722 adultos, mas a CNE afirma ter recenseado 696.874. Outras situações de registos acima da 
população adulta existente, embora em menor escala, ocorreram na província de Maputo e Cabo Delgado.  
 
Tabela 3b: Quantos ficaram por recensear de acordo com as metas da CNE e de acordo com a PIE 

Provincia 
Inscritos para as 

eleições de  
2019 

Metas da 
CNE PIE 

Não 
recenseados 
com base na 

meta 

Não 
recenseados 
com base na 

PIE 

Dif.:                           
Não recenseados 

(PIE) - Não 
recenseados 

(metas) 

Niassa 653,541 845,219        899,401  191,678 
          

245,860  
                          

54,182  

Cabo Delgado 1,164,863 1,176,752     1,152,447  11,889 
          

(12,416) 
                        

(24,305) 

Nampula 2,320,748 2,793,912     2,860,389  473,164 
          

539,641  
                          

66,477  

Zambézia 2,072,527 2,098,542     2,565,263  26,015 
          

492,736  
                        

466,721  

Tete 1,079,320 1,311,683     1,315,698  232,363 
          

236,378  
                            

4,015  

Manica 890,881 949,279        966,553  58,398 
            

75,672  
                          

17,274  

Sofala 1,010,825 1,149,184     1,122,142  138,359 
          

111,317  
                        

(27,042) 

Inhambane 665,591 799,453        739,408  133,862 
            

73,817  
                        

(60,045) 

Gaza 1,162,883 1,144,337        706,519  -18,546 
        

(456,364) 
                      

(437,818) 

Maputo P 1,002,430 1,161,225        977,933  158,795 
          

(24,497) 
                      

(183,292) 

Maputo C 696,874 736,731        556,722  39,857 
        

(140,152) 
                      

(180,009) 

Total 12,720,483 14,166,317  13,862,476  1,445,834       1,141,993  
                      

(303,841) 
 
Uma outra indicação da natureza estranha dos números de Gaza em 2019 é o facto de essa província, 
desde 1994, ter tido consistentemente entre 5,5% e 6,7% do número nacional de eleitores, mas em 2019 
esta percentagem ter saltado para mais de 9%. Na verdade, o número absoluto de eleitores registados em 
Gaza quase duplicou de 2014 para 2019, o que é estatisticamente impossível. Por outro lado, a Zambézia, 
que sempre oscilou entre 18% e 20% do número nacional de eleitores, agora caiu para 16,3%.  
 

Uma outra indicação da natureza estranha dos números de Gaza em 2019 é 
o facto de essa província, desde 1994, ter tido consistentemente entre 5,5% 
e 6,7% do número nacional de eleitores, mas em 2019 esta percentagem 
ter saltado para mais de 9%. Na verdade, o número absoluto de eleitores 
registados em Gaza quase duplicou de 2014 para 2019, o que é estatisti-
camente impossível. Por outro lado, a Zambézia, que sempre oscilou entre 
18% e 20% do número nacional de eleitores, agora caiu para 16,3%. 
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Tabela 4: Evolução do recenseamento na Zambézia e em Gaza 1994 - 2019 

 1994 1999 2004 2009 2014 2019 

Prov. Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total 

Zambezia 1,270,098 19.86% 1,384,626 19.50% 1,749,121 19.23% 1,770,910 18.04% 1,948,859 17.92% 2,072,527 16.29% 

Gaza 398,381 6.23% 465,151 6.55% 609,214 6.70% 639,658 6.52% 591,194 5.44% 1,162,883 9.14% 
Total inscritos a 
nível nacional 6,396,061  7,099,195  9,095,215  9,815,589  10,874,328  12,720,483  

 
Curiosamente, ao comparar as metas da CNE em 2014 (baseadas no censo populacional de 2007) com 
as metas em 2019 (baseadas no Censo recente de 2017) em termos do peso relativo de cada província, 
as metas de 2014 têm desvios muito menos significativos em relação à população em idade eleitoral do 
que as de 2019 (com excepção da cidade de Maputo), como mostra a tabela 5. Esta tabela mostra também 
como as metas para Gaza e Zambézia, em 2014, estavam em sintonia com as estimativas da população 
em idade eleitoral, mas em 2019 estão significativamente desfasadas.   
 

Tabela 5: Comparação entre as metas de 2014 e as metas de 2019 
Provincia População geral (%) Metas de 2014 (%) Metas 2019 (%) 
Niassa 6.5% 6.2% 6.0% 
Cabo Delgado 8.3% 7.7% 8.3% 
Nampula 20.6% 20.0% 19.7% 
Zambézia 18.5% 18.0% 14.8% 
Tete 9.5% 9.2% 9.3% 
Manica 7.0% 6.8% 6.7% 
Sofala 8.1% 7.7% 8.1% 
Inhambane 5.3% 5.7% 5.6% 
Gaza 5.1% 5.4% 8.1% 
Maputo P 7.1% 7.3% 8.2% 
Maputo C 4.0% 6.0% 5.2% 
Total 100% 100% 100% 

  
3. Medidas de reforço e supressão de recenseamento 
 
A sobre-estimação da população em idade eleitoral de uma província é uma medida que pode ser usada 
para camuflar o excesso de registos, feito com o fim de aumentar indevidamente a alocação de mandatos 
a essa província e/ou encobrir o enchimento de urnas no dia da votação e que pode ser feito simplesmente 
adicionando eleitores fantasmas ou inelegíveis aos cadernos durante o processo de recenseamento. Já 
subestimar a população em idade eleitoral para ajudar a mascarar o sub-registo, com o fim de diminuir 
indevidamente a alocação de mandatos e/ou deprimir a votação no dia das eleições, requer medidas 
adicionais durante o recenseamento eleitoral para assegurar que eleitores reais não sejam capazes de se 
recensear.  
 
Por conseguinte, é necessário realizar pesquisa adicional para verificar se na Zambézia foram criados 
obstáculos durante o recenseamento eleitoral para dificultar propositadamente o registo dos eleitores. O 
ADS e a Comissão Episcopal de Justiça e Paz da Igreja Católica já estão a trabalhar neste assunto. Tal 
como apontado acima, tais medidas poderiam ser, entre outras, a alocação de um número insuficiente de 
postos e brigadas (o que necessariamente aconteceu pelo facto de o número de pessoas a recensear ter 
sido seriamente sub-estimado: existem na Zambézia 2,5 milhões de adultos, mas a CNE calculou uma 
meta de apena 2,1 milhões), causando o mau funcionamento do equipamento de registo e não fornecendo 
suporte técnico adequado ou atempado, mantendo assim os centros de registro de eleitores sem operar 
por mais tempo do que o necessário. 
 
Olhando para a distribuição de postos de recenseamento em Gaza, Zambézia e Nampula como 
percentagem do número total de postos em todo o país, e comparando com a percentagem da população 
total em idade de votar, podemos ver um claro desequilíbrio que pode ser causado directamente pela sub-
estimação e sobre-estimação da população a ser registada: 
 

Tabela 6: Comparação entre postos em Nampula, Zambézia e Gaza e a sua PIE 
Províncias % dos postos % da PIE 

Curiosamente, ao comparar as metas da CNE em 2014 (baseadas no censo 
populacional de 2007) com as metas em 2019 (baseadas no Censo recente 
de 2017) em termos do peso relativo de cada província, as metas de 2014 
têm desvios muito menos significativos em relação à população em idade 
eleitoral do que as de 2019 (com excepção da cidade de Maputo), como 
mostra a tabela 5. Esta tabela mostra também como as metas para Gaza e 
Zambézia, em 2014, estavam em sintonia com as estimativas da população 
em idade eleitoral, mas em 2019 estão significativamente desfasadas.  

Tabela 5: Comparação entre as metas de 2014 e as metas de 2019
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Tabela 4: Evolução do recenseamento na Zambézia e em Gaza 1994 - 2019 

 1994 1999 2004 2009 2014 2019 

Prov. Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total 

Zambezia 1,270,098 19.86% 1,384,626 19.50% 1,749,121 19.23% 1,770,910 18.04% 1,948,859 17.92% 2,072,527 16.29% 

Gaza 398,381 6.23% 465,151 6.55% 609,214 6.70% 639,658 6.52% 591,194 5.44% 1,162,883 9.14% 
Total inscritos a 
nível nacional 6,396,061  7,099,195  9,095,215  9,815,589  10,874,328  12,720,483  

 
Curiosamente, ao comparar as metas da CNE em 2014 (baseadas no censo populacional de 2007) com 
as metas em 2019 (baseadas no Censo recente de 2017) em termos do peso relativo de cada província, 
as metas de 2014 têm desvios muito menos significativos em relação à população em idade eleitoral do 
que as de 2019 (com excepção da cidade de Maputo), como mostra a tabela 5. Esta tabela mostra também 
como as metas para Gaza e Zambézia, em 2014, estavam em sintonia com as estimativas da população 
em idade eleitoral, mas em 2019 estão significativamente desfasadas.   
 

Tabela 5: Comparação entre as metas de 2014 e as metas de 2019 
Provincia População geral (%) Metas de 2014 (%) Metas 2019 (%) 
Niassa 6.5% 6.2% 6.0% 
Cabo Delgado 8.3% 7.7% 8.3% 
Nampula 20.6% 20.0% 19.7% 
Zambézia 18.5% 18.0% 14.8% 
Tete 9.5% 9.2% 9.3% 
Manica 7.0% 6.8% 6.7% 
Sofala 8.1% 7.7% 8.1% 
Inhambane 5.3% 5.7% 5.6% 
Gaza 5.1% 5.4% 8.1% 
Maputo P 7.1% 7.3% 8.2% 
Maputo C 4.0% 6.0% 5.2% 
Total 100% 100% 100% 

  
3. Medidas de reforço e supressão de recenseamento 
 
A sobre-estimação da população em idade eleitoral de uma província é uma medida que pode ser usada 
para camuflar o excesso de registos, feito com o fim de aumentar indevidamente a alocação de mandatos 
a essa província e/ou encobrir o enchimento de urnas no dia da votação e que pode ser feito simplesmente 
adicionando eleitores fantasmas ou inelegíveis aos cadernos durante o processo de recenseamento. Já 
subestimar a população em idade eleitoral para ajudar a mascarar o sub-registo, com o fim de diminuir 
indevidamente a alocação de mandatos e/ou deprimir a votação no dia das eleições, requer medidas 
adicionais durante o recenseamento eleitoral para assegurar que eleitores reais não sejam capazes de se 
recensear.  
 
Por conseguinte, é necessário realizar pesquisa adicional para verificar se na Zambézia foram criados 
obstáculos durante o recenseamento eleitoral para dificultar propositadamente o registo dos eleitores. O 
ADS e a Comissão Episcopal de Justiça e Paz da Igreja Católica já estão a trabalhar neste assunto. Tal 
como apontado acima, tais medidas poderiam ser, entre outras, a alocação de um número insuficiente de 
postos e brigadas (o que necessariamente aconteceu pelo facto de o número de pessoas a recensear ter 
sido seriamente sub-estimado: existem na Zambézia 2,5 milhões de adultos, mas a CNE calculou uma 
meta de apena 2,1 milhões), causando o mau funcionamento do equipamento de registo e não fornecendo 
suporte técnico adequado ou atempado, mantendo assim os centros de registro de eleitores sem operar 
por mais tempo do que o necessário. 
 
Olhando para a distribuição de postos de recenseamento em Gaza, Zambézia e Nampula como 
percentagem do número total de postos em todo o país, e comparando com a percentagem da população 
total em idade de votar, podemos ver um claro desequilíbrio que pode ser causado directamente pela sub-
estimação e sobre-estimação da população a ser registada: 
 

Tabela 6: Comparação entre postos em Nampula, Zambézia e Gaza e a sua PIE 
Províncias % dos postos % da PIE 

3. Medidas de reforço e supressão de 
recenseamento

A sobre-estimação da população em idade eleitoral de uma província é uma 
medida que pode ser usada para camuflar o excesso de registos, feito 
com o fim de aumentar indevidamente a alocação de mandatos a essa pro-
víncia e/ou encobrir o enchimento de urnas no dia da votação e que pode 
ser feito simplesmente adicionando eleitores fantasmas ou inelegíveis aos 
cadernos durante o processo de recenseamento. Já subestimar a população 
em idade eleitoral para ajudar a mascarar o sub-registo, com o fim de dimi-
nuir indevidamente a alocação de mandatos e/ou deprimir a votação no dia 
das eleições, requer medidas adicionais durante o recenseamento eleitoral 
para assegurar que eleitores reais não sejam capazes de se recensear. 

Por conseguinte, é necessário realizar pesquisa adicional para verificar se 
na Zambézia foram criados obstáculos durante o recenseamento eleitoral 
para dificultar propositadamente o registo dos eleitores. O ADS e a Comis-
são Episcopal de Justiça e Paz da Igreja Católica já estão a trabalhar neste 
assunto. Tal como apontado acima, tais medidas poderiam ser, entre outras, 
a alocação de um número insuficiente de postos e brigadas (o que ne-
cessariamente aconteceu pelo facto de o número de pessoas a recensear ter 
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Já subestimar a 
população em 
idade eleitoral 
para ajudar 
a mascarar o 
sub-registo, 
com o fim 
de diminuir 
indevidamente 
a alocação de 
mandatos e/
ou deprimir a 
votação no dia 
das eleições, 
requer medidas 
adicionais 
durante o 
recenseamento 
eleitoral para 
assegurar que 
eleitores reais 
não sejam 
capazes de se 
recensear

sido seriamente sub-estimado: existem na Zambézia 2,5 milhões de adul-
tos, mas a CNE calculou uma meta de apena 2,1 milhões), causando o mau 
funcionamento do equipamento de registo e não fornecendo suporte técnico 
adequado ou atempado, mantendo assim os centros de registro de eleitores 
sem operar por mais tempo do que o necessário.

Olhando para a distribuição de postos de recenseamento em Gaza, Zam-
bézia e Nampula como percentagem do número total de postos em todo o 
país, e comparando com a percentagem da população total em idade de vo-
tar, podemos ver um claro desequilíbrio que pode ser causado directamente 
pela sub-estimação e sobre-estimação da população a ser registada:

Tabela 6: Comparação entre postos em Nampula, Zambézia e Gaza e a sua PIE
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Tabela 4: Evolução do recenseamento na Zambézia e em Gaza 1994 - 2019 

 1994 1999 2004 2009 2014 2019 

Prov. Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total Eleitores % do 
total Eleitores % do 

total 

Zambezia 1,270,098 19.86% 1,384,626 19.50% 1,749,121 19.23% 1,770,910 18.04% 1,948,859 17.92% 2,072,527 16.29% 

Gaza 398,381 6.23% 465,151 6.55% 609,214 6.70% 639,658 6.52% 591,194 5.44% 1,162,883 9.14% 
Total inscritos a 
nível nacional 6,396,061  7,099,195  9,095,215  9,815,589  10,874,328  12,720,483  

 
Curiosamente, ao comparar as metas da CNE em 2014 (baseadas no censo populacional de 2007) com 
as metas em 2019 (baseadas no Censo recente de 2017) em termos do peso relativo de cada província, 
as metas de 2014 têm desvios muito menos significativos em relação à população em idade eleitoral do 
que as de 2019 (com excepção da cidade de Maputo), como mostra a tabela 5. Esta tabela mostra também 
como as metas para Gaza e Zambézia, em 2014, estavam em sintonia com as estimativas da população 
em idade eleitoral, mas em 2019 estão significativamente desfasadas.   
 

Tabela 5: Comparação entre as metas de 2014 e as metas de 2019 
Provincia População geral (%) Metas de 2014 (%) Metas 2019 (%) 
Niassa 6.5% 6.2% 6.0% 
Cabo Delgado 8.3% 7.7% 8.3% 
Nampula 20.6% 20.0% 19.7% 
Zambézia 18.5% 18.0% 14.8% 
Tete 9.5% 9.2% 9.3% 
Manica 7.0% 6.8% 6.7% 
Sofala 8.1% 7.7% 8.1% 
Inhambane 5.3% 5.7% 5.6% 
Gaza 5.1% 5.4% 8.1% 
Maputo P 7.1% 7.3% 8.2% 
Maputo C 4.0% 6.0% 5.2% 
Total 100% 100% 100% 

  
3. Medidas de reforço e supressão de recenseamento 
 
A sobre-estimação da população em idade eleitoral de uma província é uma medida que pode ser usada 
para camuflar o excesso de registos, feito com o fim de aumentar indevidamente a alocação de mandatos 
a essa província e/ou encobrir o enchimento de urnas no dia da votação e que pode ser feito simplesmente 
adicionando eleitores fantasmas ou inelegíveis aos cadernos durante o processo de recenseamento. Já 
subestimar a população em idade eleitoral para ajudar a mascarar o sub-registo, com o fim de diminuir 
indevidamente a alocação de mandatos e/ou deprimir a votação no dia das eleições, requer medidas 
adicionais durante o recenseamento eleitoral para assegurar que eleitores reais não sejam capazes de se 
recensear.  
 
Por conseguinte, é necessário realizar pesquisa adicional para verificar se na Zambézia foram criados 
obstáculos durante o recenseamento eleitoral para dificultar propositadamente o registo dos eleitores. O 
ADS e a Comissão Episcopal de Justiça e Paz da Igreja Católica já estão a trabalhar neste assunto. Tal 
como apontado acima, tais medidas poderiam ser, entre outras, a alocação de um número insuficiente de 
postos e brigadas (o que necessariamente aconteceu pelo facto de o número de pessoas a recensear ter 
sido seriamente sub-estimado: existem na Zambézia 2,5 milhões de adultos, mas a CNE calculou uma 
meta de apena 2,1 milhões), causando o mau funcionamento do equipamento de registo e não fornecendo 
suporte técnico adequado ou atempado, mantendo assim os centros de registro de eleitores sem operar 
por mais tempo do que o necessário. 
 
Olhando para a distribuição de postos de recenseamento em Gaza, Zambézia e Nampula como 
percentagem do número total de postos em todo o país, e comparando com a percentagem da população 
total em idade de votar, podemos ver um claro desequilíbrio que pode ser causado directamente pela sub-
estimação e sobre-estimação da população a ser registada: 
 

Tabela 6: Comparação entre postos em Nampula, Zambézia e Gaza e a sua PIE 
Províncias % dos postos % da PIE 
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Nampula 13.8% 20.6% 
Zambézia 14.8% 18.5% 
Gaza 9.4% 5.1% 

Por outro lado, a província da Zambézia tem 22 distritos e 6 deles realizaram o recenseamento eleitoral 
em 2018. A taxa de registo provincial (com base na meta da CNE) foi de cerca de 99%, mas examinando 
o desempenho desagregado a nível distrital, esta aparentemente alta taxa foi impulsionada principalmente 
pelos números dos 6 distritos que realizaram o recenseamento em 2018. Dos 16 distritos que realizaram 
o recenseamento eleitoral apenas em 2019, 11 deles agregam 80% da população desses 16 distritos. No 
entanto, agregadamente eles registaram apenas 85% de sua meta, em comparação com uma média 
provincial de 99%. Isto significa que alguns dos distritos mais populosos da Zambézia, entre aqueles que 
não realizaram o recenseamento eleitoral em 2018, tiveram um mau desempenho significativo em 2019, o 
que pode ser evidência de medidas de supressão de registo nesses distritos.  
 
4. Recenseamento eleitoral e alocação dos mandatos parlamentares 
 
A atribuição de mandatos por círculo eleitoral em Moçambique para 248 dos 250 assentos parlamentares 
é baseada no tamanho da população inscrita no recenseamento eleitoral. 
 
Para 2019, com base nos números provisórios do recenseamento, a Zambézia perde 5 mandatos em 
comparação a 2014, Nampula e Maputo perdem 2 e Niassa, Tete, Sofala e Inhambane perdem 1. Gaza, 
por outro lado, ganha 9 mandatos, a província de Maputo ganha 2 e Cabo Delgado e Manica ganham 1. 
 

Tabela 7: Alocação de mandatos em 2019 e diferença com  2014 

Provincia Inscritos Inscritos / coeficiente 
(51.292) Mandatos Dif.:         

2014-2019 

Niassa 653,541 12.74 13 -1 
C. Delgado 1,164,863 22.71 23 1 
Nampula 2,320,748 45.25 45 -2 
Zambézia 2,072,527 40.41 40 -5 
Tete 1,079,320 21.04 21 -1 
Manica 890,881 17.37 17 1 
Sofala 1,010,825 19.71 20 -1 
Inhambane 665,591 12.98 13 -1 
Gaza 1,162,883 22.67 23 9 
Maputo P 1,002,430 19.54 19 2 

Maputo C 696,874 13.59 14 -2 

TOTAL 12,720,483 51,292 248 0 
 
A província de Maputo deveria ter 20 lugares, arredondando 19,54 para 20. No entanto, isso daria um total 
de 249 mandatos em vez dos 248 disponíveis. Nesse caso, é costume retirar um mandato à província com 
as menores casas decimais entre as com números arredondados, por excesso. Portanto, a província de 
Maputo, com apenas 54 decimais, recebe apenas 19 lugares. 
 
A província com o maior ganho de mandatos – Gaza – é a única província onde historicamente os 
partidos da oposição não ganham assentos, como pode ser visto na tabela 8: 
 

Tabela 8: Distribuição histórica de assentos em Gaza (1994-2014) 
 1994 1999 2004 2009 2014 

Frelimo 15 16 17 16 14 
Oposição 1 0 0 0 0 
Total 16 16 17 16 14 

 

Por outro lado, a província da Zambézia tem 22 distritos e 6 deles realiza-
ram o recenseamento eleitoral em 2018. A taxa de registo provincial (com 
base na meta da CNE) foi de cerca de 99%, mas examinando o desempenho 
desagregado a nível distrital, esta aparentemente alta taxa foi impulsionada 
principalmente pelos números dos 6 distritos que realizaram o recensea-
mento em 2018. Dos 16 distritos que realizaram o recenseamento eleitoral 
apenas em 2019, 11 deles agregam 80% da população desses 16 distritos. 
No entanto, agregadamente eles registaram apenas 85% de sua meta, em 
comparação com uma média provincial de 99%. Isto significa que alguns 
dos distritos mais populosos da Zambézia, entre aqueles que não realizaram 
o recenseamento eleitoral em 2018, tiveram um mau desempenho significa-
tivo em 2019, o que pode ser evidência de medidas de supressão de registo 
nesses distritos. 

4. Recenseamento eleitoral e alocação dos 
mandatos parlamentares
A atribuição de mandatos por círculo eleitoral em Moçambique para 248 dos 
250 assentos parlamentares é baseada no tamanho da população inscrita 
no recenseamento eleitoral.

Para 2019, com base nos números provisórios do recenseamento, a Zambé-
zia perde 5 mandatos em comparação a 2014, Nampula e Maputo perdem 2 
e Niassa, Tete, Sofala e Inhambane perdem 1. Gaza, por outro lado, ganha 
9 mandatos, a província de Maputo ganha 2 e Cabo Delgado e Manica ga-
nham 1.
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Nampula 13.8% 20.6% 
Zambézia 14.8% 18.5% 
Gaza 9.4% 5.1% 

Por outro lado, a província da Zambézia tem 22 distritos e 6 deles realizaram o recenseamento eleitoral 
em 2018. A taxa de registo provincial (com base na meta da CNE) foi de cerca de 99%, mas examinando 
o desempenho desagregado a nível distrital, esta aparentemente alta taxa foi impulsionada principalmente 
pelos números dos 6 distritos que realizaram o recenseamento em 2018. Dos 16 distritos que realizaram 
o recenseamento eleitoral apenas em 2019, 11 deles agregam 80% da população desses 16 distritos. No 
entanto, agregadamente eles registaram apenas 85% de sua meta, em comparação com uma média 
provincial de 99%. Isto significa que alguns dos distritos mais populosos da Zambézia, entre aqueles que 
não realizaram o recenseamento eleitoral em 2018, tiveram um mau desempenho significativo em 2019, o 
que pode ser evidência de medidas de supressão de registo nesses distritos.  
 
4. Recenseamento eleitoral e alocação dos mandatos parlamentares 
 
A atribuição de mandatos por círculo eleitoral em Moçambique para 248 dos 250 assentos parlamentares 
é baseada no tamanho da população inscrita no recenseamento eleitoral. 
 
Para 2019, com base nos números provisórios do recenseamento, a Zambézia perde 5 mandatos em 
comparação a 2014, Nampula e Maputo perdem 2 e Niassa, Tete, Sofala e Inhambane perdem 1. Gaza, 
por outro lado, ganha 9 mandatos, a província de Maputo ganha 2 e Cabo Delgado e Manica ganham 1. 
 

Tabela 7: Alocação de mandatos em 2019 e diferença com  2014 

Provincia Inscritos Inscritos / coeficiente 
(51.292) Mandatos Dif.:         

2014-2019 

Niassa 653,541 12.74 13 -1 
C. Delgado 1,164,863 22.71 23 1 
Nampula 2,320,748 45.25 45 -2 
Zambézia 2,072,527 40.41 40 -5 
Tete 1,079,320 21.04 21 -1 
Manica 890,881 17.37 17 1 
Sofala 1,010,825 19.71 20 -1 
Inhambane 665,591 12.98 13 -1 
Gaza 1,162,883 22.67 23 9 
Maputo P 1,002,430 19.54 19 2 

Maputo C 696,874 13.59 14 -2 

TOTAL 12,720,483 51,292 248 0 
 
A província de Maputo deveria ter 20 lugares, arredondando 19,54 para 20. No entanto, isso daria um total 
de 249 mandatos em vez dos 248 disponíveis. Nesse caso, é costume retirar um mandato à província com 
as menores casas decimais entre as com números arredondados, por excesso. Portanto, a província de 
Maputo, com apenas 54 decimais, recebe apenas 19 lugares. 
 
A província com o maior ganho de mandatos – Gaza – é a única província onde historicamente os 
partidos da oposição não ganham assentos, como pode ser visto na tabela 8: 
 

Tabela 8: Distribuição histórica de assentos em Gaza (1994-2014) 
 1994 1999 2004 2009 2014 

Frelimo 15 16 17 16 14 
Oposição 1 0 0 0 0 
Total 16 16 17 16 14 
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A província de Maputo deveria ter 20 lugares, arredondando 19,54 para 20. No entanto, isso daria um total 
de 249 mandatos em vez dos 248 disponíveis. Nesse caso, é costume retirar um mandato à província com 
as menores casas decimais entre as com números arredondados, por excesso. Portanto, a província de 
Maputo, com apenas 54 decimais, recebe apenas 19 lugares. 
 
A província com o maior ganho de mandatos – Gaza – é a única província onde historicamente os 
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Tabela 8: Distribuição histórica de assentos em Gaza (1994-2014) 
 1994 1999 2004 2009 2014 

Frelimo 15 16 17 16 14 
Oposição 1 0 0 0 0 
Total 16 16 17 16 14 

 
Para entender melhor o impacto que a realocação dos mandatos pode ter no 
número de assentos que cada partido recebe após as eleições, uma compa-
ração entre os assentos recebidos por cada partido em 2014 com base na 
alocação de assentos de 2014 e o número de assentos cada partido teria 
recebido em 2014 se os assentos foram atribuídos como serão em 2019 é 
bem ilustrativa, como mostra a tabela 9:

Tabela 9: Distribuição real de assentos em 2014 e distribuição hipotética com base 
na alocação de 2019
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Para entender melhor o impacto que a realocação dos mandatos pode ter no número de assentos que 
cada partido recebe após as eleições, uma comparação entre os assentos recebidos por cada partido em 
2014 com base na alocação de assentos de 2014 e o número de assentos cada partido teria recebido em 
2014 se os assentos foram atribuídos como serão em 2019 é bem ilustrativa, como mostra a tabela 9: 

 
Tabela 9: Distribuição real de assentos em 2014 e distribuição hipotética com base na alocação de 

2019 
 

% do voto em 2014 Distribuição real de assentos em 
2014 

Distribuição hipotética de 
assentos em 2014 com base 

na alocação de 2019 
  

Frelimo 56% 144 57.6% 148 59.2% 

Renamo 32.5% 89 35.6% 85 34.0% 
MDM 8.4% 17 6.8% 17 6.8% 
Total 100% 250 100% 250 100% 

 
Esta tabela mostra que, mesmo que partidos mantenham exatamente o mesmo número de votos em cada 
província, a realocação dos mandatos afectará o número de assentos que cada partido recebe. Numa 
eleição parlamentar apertada, esta pode ser a diferença entre obter ou não a maioria absoluta dos 
assentos.   
 
5. Recenseamento eleitoral e resultados presidenciais 
 
A tabela 10 mostra o número de eleitores recenseados para 2019 com base nas estimativas da CNE 
(cenário 1) e o número de eleitores que se teriam recenseado se as mesmas taxas de recenseamento de 
2019 fossem aplicadas à população em idade eleitoral de acordo com o Censo (cenário 2). A tabela mostra 
ainda qual seria a diferença de votos para o Presidente Nyusi em 2019, nos cenários 1 e 2, se 
hipoteticamente se mantivessem os níveis de participação e a percentagem do voto da eleição presidencial 
de 2014.  Estes cenários hipotéticos assumem que as taxas de participação de 2014 se aplicariam em 
2019 a todas as províncias, incluindo aquelas onde a aplicação dessa taxa significaria que os votantes 
seriam mais do que toda a população adulta, portanto onde teria que haver claro enchimento de urnas.   
 
Esta tabela não é uma tentativa de previsão dos resultados de 2019, mas tão somente uma ilustração de 
como a manipulação da população recenseada e o potencial enchimento de urnas no dia da votação a 
encoberto dessa manipulação pode influenciar significativamente o resultado da eleição presidencial.  
 
Assim, nestes cenários hipotéticos, o Presidente Nyusi receberia pelo menos mais 350.000 votos no 
cenário 1 do que no cenário 2. Isso significa que, no cenário 1, a sua percentagem do voto seria 3% maior 
do que no cenário 2. Numa eleição presidencial apertada, essa poderia ser a diferença entre uma eleição 
de uma ou de duas voltas. 

 
Tabela 10: Resultado da eleição presidencial de 2019 baseado nos cenários 1 e 2 

  PIE em 
2019 

Estimativa
da CNE 

Taxas de 
recensea
mento de 

2019 

Inscritos 
em 2019 

(cenário 1) 

Hipotetica
mente 

inscritos 
em 2019 

com base 
na PIE 

(cenário 2)  

Taxas de 
participa
ção em 

2014  

Participação 
hipotética em 
2019 (cenário 

2) 

Participaçã
o 

hipotética 
em 2019 

(cenário 1) 

Percen
tagens 
obtida
s por 
Nyusi 

em 
2014 

Votação 
de Nyusi 
em 2019 

no 
cenário 2 

Votação 
de Nyusi 
em 2019 

no 
cenário 1 

Niassa  899,401  845,219 77.32% 653,541  695,436  45.59%  317,049   297,949  48.57%  153,991   144,714  

CD  1,152,447  1,176,752 98.99% 1,164,863  1,140,804  49.28%  562,188   574,044  77.98%  438,394   447,640  

Nampula  2,860,389  2,793,912 83.06% 2,320,748  2,375,967  40.16%  954,188   932,012  44.30%  422,705   412,881  

Zambézia  2,565,263  2,098,542 98.76% 2,072,527  2,533,462  38.81%  983,237   804,348  39.04%  383,856   314,017  

Tete  1,315,698  1,311,683 82.29% 1,079,320  1,082,624  54.78%  593,061   591,251  46.07%  273,223   272,390  

Manica  966,553  949,279 93.85% 890,881  907,092  53.50%  485,294   476,621  47.84%  232,165   228,016  

Sofala  1,122,142  1,149,184 87.96% 1,010,825  987,039  49.61%  489,670   501,470  35.33%  173,000   177,169  

Inhamb.  739,408  799,453 83.26% 665,591  615,600  55.01%  338,642   366,142  76.27%  258,282   279,256  

Gaza  706,519  1,144,337 101.62% 1,162,883  717,969  65.73%  471,921   764,363  93.81%  442,709   717,049  
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Esta tabela mostra que, mesmo que partidos mantenham exatamente o 
mesmo número de votos em cada província, a realocação dos mandatos 
afectará o número de assentos que cada partido recebe. Numa eleição par-
lamentar apertada, esta pode ser a diferença entre obter ou não a maioria 
absoluta dos assentos.  

5. Recenseamento eleitoral e resultados 
presidenciais

A tabela 10 mostra o número de eleitores recenseados para 2019 com base 
nas estimativas da CNE (cenário 1) e o número de eleitores que se teriam 
recenseado se as mesmas taxas de recenseamento de 2019 fossem aplica-
das à população em idade eleitoral de acordo com o Censo (cenário 2). A 
tabela mostra ainda qual seria a diferença de votos para o Presidente Nyusi 
em 2019, nos cenários 1 e 2, se hipoteticamente se mantivessem os níveis 
de participação e a percentagem do voto da eleição presidencial de 2014.  
Estes cenários hipotéticos assumem que as taxas de participação de 2014 
se aplicariam em 2019 a todas as províncias, incluindo aquelas onde a apli-
cação dessa taxa significaria que os votantes seriam mais do que toda a 
população adulta, portanto onde teria que haver claro enchimento de urnas.  

Esta tabela não é uma tentativa de previsão dos resultados de 2019, mas 
tão somente uma ilustração de como a manipulação da população recensea-
da e o potencial enchimento de urnas no dia da votação a encoberto dessa 
manipulação pode influenciar significativamente o resultado da eleição pre-
sidencial. 

Assim, nestes cenários hipotéticos, o Presidente Nyusi receberia pelo menos 
mais 350.000 votos no cenário 1 do que no cenário 2. Isso significa que, no 
cenário 1, a sua percentagem do voto seria 3% maior do que no cenário 2. 
Numa eleição presidencial apertada, essa poderia ser a diferença entre uma 
eleição de uma ou de duas voltas.

Tabela 10: Resultado da eleição presidencial de 2019 baseado nos cenários 1 e 2
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Assim, nestes cenários hipotéticos, o Presidente Nyusi receberia pelo menos mais 350.000 votos no 
cenário 1 do que no cenário 2. Isso significa que, no cenário 1, a sua percentagem do voto seria 3% maior 
do que no cenário 2. Numa eleição presidencial apertada, essa poderia ser a diferença entre uma eleição 
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Niassa  899,401  845,219 77.32% 653,541  695,436  45.59%  317,049   297,949  48.57%  153,991   144,714  

CD  1,152,447  1,176,752 98.99% 1,164,863  1,140,804  49.28%  562,188   574,044  77.98%  438,394   447,640  

Nampula  2,860,389  2,793,912 83.06% 2,320,748  2,375,967  40.16%  954,188   932,012  44.30%  422,705   412,881  

Zambézia  2,565,263  2,098,542 98.76% 2,072,527  2,533,462  38.81%  983,237   804,348  39.04%  383,856   314,017  

Tete  1,315,698  1,311,683 82.29% 1,079,320  1,082,624  54.78%  593,061   591,251  46.07%  273,223   272,390  

Manica  966,553  949,279 93.85% 890,881  907,092  53.50%  485,294   476,621  47.84%  232,165   228,016  

Sofala  1,122,142  1,149,184 87.96% 1,010,825  987,039  49.61%  489,670   501,470  35.33%  173,000   177,169  

Inhamb.  739,408  799,453 83.26% 665,591  615,600  55.01%  338,642   366,142  76.27%  258,282   279,256  

Gaza  706,519  1,144,337 101.62% 1,162,883  717,969  65.73%  471,921   764,363  93.81%  442,709   717,049  

 7 

 
6. Conclusões 
 
Em relação às expectativas, o recenseamento eleitoral foi bem-sucedido pois atingiu quase 90% das metas 
gerais estabelecidas pela CNE para o ciclo 2018/2019. Contudo, sérias questões são levantadas sobre 
essas metas, que deveriam ser baseadas nas projecções dos dados do Censo Geral da População (CGP) 
de 2017, mas que não foram. Os dados do CGP apontam para uma população em idade eleitoral em 2019, 
de cerca de 13,9 milhões e a meta nacional estabelecida pela CNE foi de cerca de 14,2 milhões. Esta 
disparidade torna-se mais acentuada e com consequências mais graves quando se examinam os números 
a nível provincial. As metas da CNE têm um desvio em excesso, de mais 400 mil eleitores na província de 
Gaza e um desvio por defeito de mais de 400 mil eleitores na província da Zambézia. A província e cidade 
de Maputo também mostram desvios por excesso na ordem dos 180 mil.  
 
A primeira questão que se coloca é: em que se baseou a CNE para estabelecer as suas estimativas para 
o recenseamento? 
 
Os desvios nas estimativas, que por si só já têm impacto na alocação de recursos humanos e materiais 
para o recenseamento nas várias províncias, não teriam outras consequências se os números da 
população efectivamente existente se reflectissem nos dados finais do recenseamento. No entanto, tal não 
aconteceu. As províncias de Niassa, Nampula, Zambézia e Tete tiveram níveis de recenseamento muito 
abaixo da sua população adulta, enquanto Cabo Delgado, Gaza, província e cidade de Maputo 
recensearam mais do que a população adulta nelas existente. Esta situação de excesso de inscrições foi 
mais acentuada na província de Gaza, que conseguiu inscrever mais 450 mil eleitores do que adultos 
existentes na província.  
 
A segunda questão que se coloca é: como foi possível inscrever em Gaza quase mais meio milhão de 
pessoas do que a sua população adulta e o que aconteceu em Nampula e na Zambézia para que um 
milhão de pessoas não tivesse conseguido recensear-se?  
 
Os desvios de estimativas associados ao excesso de inscrições nalgumas províncias e ao baixo 
recenseamento noutras, tiveram como uma das consequências alterar significativamente as projecções de 
mandatos a atribuir a essas províncias. Gaza aumentará 9 mandatos, o maior aumento da história do país 
(o maior número de mandatos que uma província já alguma vez aumentou de um ciclo para outro foram 
3). A Zambézia perde 5 mandatos, uma perda igual apenas à perda de mandatos em Nampula entre 2004 
e 2009.  
 
Hipoteticamente, se, em 2019, os 3 partidos parlamentares tivessem exactamente o mesmo número de 
votos em cada província que tiveram em 2014, estas realocações de mandatos (com base em números 
extremamente questionáveis de eleitores recenseados) dariam à Frelimo 4 assentos adicionais e retirariam 
4 assentos à Renamo. Ainda por hipótese, também a nível das eleições presidenciais, se cada candidato 
presidencial obtiver a mesma percentagem dos votos que teve em 2014 e os níveis de participação em 
cada província forem os mesmos (incluindo as centenas de milhar de eleitores fantasmas agora inscritos 
em Gaza), o candidato da Frelimo teria mais 350 mil votos do que em 2014 e o candidato da Renamo 
menos 50 mil.     
 
A terceira pergunta que se coloca é: dado o impacto que poderão ter nos resultados eleitorais deste ano, 
foram estas discrepâncias erros genuínos do processo de recenseamento a nível das províncias ou são 
indício de uma manipulação do sistema para influenciar estruturalmente o resultado das eleições de 
Outubro? Os relatórios apresentados por vários grupos de observação do recenseamento eleitoral 
mostram tratar-se de medidas intencionais de supressão de recenseamento, uma espécie de desordem 
como instrumento político que, muitas das vezes, se manifestou em forma de criação de condições para o 
mau funcionamento do equipamento de registo e não fornecimento de suporte técnico adequado ou 
atempado, mantendo assim os centros de registo de eleitores sem operar por mais tempo do que o 

Maputo P  977,933  1,161,225 86.33% 1,002,430  844,203  55.73%  470,474   558,654  73.63%  346,410   411,337  

Maputo C  556,722  736,731 94.59% 696,874  526,603  60.46%  318,384   421,330  68.89%  219,335   290,254  

Total  13,862,476  14,166,317 89.79% 12,720,483  12,447,652   5,984,109  6,288,186    3,344,071  3,694,724  

                    55.88% 58.76% 
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Manipulação 
da população 
recenseada e 
o potencial en-
chimento de 
urnas no dia da 
votação a en-
coberto dessa 
manipulação 
pode influenciar 
significativa-
mente o resul-
tado da eleição 
presidencial. 

6. Conclusões
Em relação às expectativas, o recenseamento eleitoral foi bem-sucedido 
pois atingiu quase 90% das metas gerais estabelecidas pela CNE para o ciclo 
2018/2019. Contudo, sérias questões são levantadas sobre essas metas, 
que deveriam ser baseadas nas projecções dos dados do Censo Geral da 
População (CGP) de 2017, mas que não foram. Os dados do CGP apontam 
para uma população em idade eleitoral em 2019, de cerca de 13,9 milhões 
e a meta nacional estabelecida pela CNE foi de cerca de 14,2 milhões. Esta 
disparidade torna-se mais acentuada e com consequências mais graves 
quando se examinam os números a nível provincial. As metas da CNE têm 
um desvio em excesso, de mais 400 mil eleitores na província de Gaza e um 
desvio por defeito de mais de 400 mil eleitores na província da Zambézia. 
A província e cidade de Maputo também mostram desvios por excesso na 
ordem dos 180 mil. 

A primeira questão que se coloca é: em que se baseou a CNE para estabe-
lecer as suas estimativas para o recenseamento?

Os desvios nas estimativas, que por si só já têm impacto na alocação de 
recursos humanos e materiais para o recenseamento nas várias províncias, 
não teriam outras consequências se os números da população efectivamen-
te existente se reflectissem nos dados finais do recenseamento. No entan-
to, tal não aconteceu. As províncias de Niassa, Nampula, Zambézia e Tete 
tiveram níveis de recenseamento muito abaixo da sua população adulta, 
enquanto Cabo Delgado, Gaza, província e cidade de Maputo recensearam 
mais do que a população adulta nelas existente. Esta situação de excesso de 
inscrições foi mais acentuada na província de Gaza, que conseguiu inscrever 
mais 450 mil eleitores do que adultos existentes na província. 

A segunda questão que se coloca é: como foi possível inscrever em Gaza 
quase mais meio milhão de pessoas do que a sua população adulta e o que 
aconteceu em Nampula e na Zambézia para que um milhão de pessoas não 
tivesse conseguido recensear-se? 

Os desvios de estimativas associados ao excesso de inscrições nalgumas 
províncias e ao baixo recenseamento noutras, tiveram como uma das con-
sequências alterar significativamente as projecções de mandatos a atribuir a 
essas províncias. Gaza aumentará 9 mandatos, o maior aumento da história 
do país (o maior número de mandatos que uma província já alguma vez 
aumentou de um ciclo para outro foram 3). A Zambézia perde 5 mandatos, 
uma perda igual apenas à perda de mandatos em Nampula entre 2004 e 
2009. 

Hipoteticamente, se, em 2019, os 3 partidos parlamentares tivessem exac-
tamente o mesmo número de votos em cada província que tiveram em 
2014, estas realocações de mandatos (com base em números extrema-
mente questionáveis de eleitores recenseados) dariam à Frelimo 4 assentos 
adicionais e retirariam 4 assentos à Renamo. Ainda por hipótese, também 
a nível das eleições presidenciais, se cada candidato presidencial obtiver a 
mesma percentagem dos votos que teve em 2014 e os níveis de participa-
ção em cada província forem os mesmos (incluindo as centenas de milhar de 
eleitores fantasmas agora inscritos em Gaza), o candidato da Frelimo teria 
mais 350 mil votos do que em 2014 e o candidato da Renamo menos 50 mil.    

A terceira pergunta que se coloca é: dado o impacto que poderão ter nos 
resultados eleitorais deste ano, foram estas discrepâncias erros genuínos 
do processo de recenseamento a nível das províncias ou são indício de uma 
manipulação do sistema para influenciar estruturalmente o resultado das 
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pela CNE para o 
ciclo 2018/2019

eleições de Outubro? Os relatórios apresentados por vários grupos de ob-
servação do recenseamento eleitoral mostram tratar-se de medidas inten-
cionais de supressão de recenseamento, uma espécie de desordem como 
instrumento político que, muitas das vezes, se manifestou em forma de 
criação de condições para o mau funcionamento do equipamento de registo 
e não fornecimento de suporte técnico adequado ou atempado, mantendo 
assim os centros de registo de eleitores sem operar por mais tempo do que 
o razoável, incluindo colocação de menos postos e brigadas de recensea-
mento em regiões potencialmente favoráveis à oposição.   

Perante as consequências graves dos problemas aqui claramente evidencia-
dos para a credibilidade do processo eleitoral, justiça eleitoral, para a demo-
cracia representativa e sobretudo para o processo de paz e reconciliação – 
compreendendo que é a injustiça eleitoral a causa principal dos conflitos 
em Moçambique e particularmente do conflito entre o Governo da Frelimo e 
a Renamo – o que vão fazer a CNE e os partidos políticos nela representados 
e a sociedade, no geral?   
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Developmental, Democratic and Inclusive 

Mozambique

YOUTH AS AGENTS FOR TRANSFORMATION AND LEADERS OF TOMORROW

STRATEGIC PLAN 2019-2024

ADS – a Think and do Tank 

1 Tradução livre do título original ‘Mozambique Economic Update – Shifting to More Inclusive Growth’
http://documents.worldbank.org/curated/en/132691540307793162/Mozambique-Economic-Update-Shifting-to-More-Inclusive-Growth
2 Fundo Monetário Internacional -https://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2018/02/weodata/weorept.aspx-
?sy=1996&ey=2018&scsm=1&ssd=1&sort=country&ds=.&br=1&pr1.x=75&pr1.y=11&c=688&s=NGDP_RPCH%2CNGDPD%2CNGD-
PRPPPPC%2CPPPPC%2CNID_NGDP&grp=0&a=#download
3  Instituto Nacional de Estatística
4 Período para o qual existem dados desagregados

Introdução 

A mais recente avaliação do Banco Mundial 
sobre as tendências da economia moçambi-
cana (“Actualização Económica de Moçam-

bique - Mudando para um Crescimento Mais In-
clusivo”)1, publicada em Outubro do ano passado, 
coloca um foco especial em uma análise do nexo 
crescimento-pobreza no país. 
Embora a publicação reconheça a prevalência de 
características económicas que não favorecem esse 
crescimento inclusivo, nomeadamente o aumento 
da desigualdade nos últimos anos (tanto entre di-
ferentes grupos sociais, assim como entre as áreas 
rurais e urbanas), o título do relatório parece suge-
rir que o país tem observado desenvolvimentos que 
sinalizam uma transição para uma maior partilha 
dos ganhos resultantes do crescimento económico. 
Esse facto parece ter sido involuntário, visto que no 
seu comentário a uma versão anterior desta publi-
cação,  o Banco Mundial sustenta que o seu argu-
mento no relatório é precisamente o contrário.
De facto, com excepção da criação de algum em-
prego fora da agricultura, outras tendências eco-
nómicas igualmente importantes (por exemplo, 

uma maior concentração geográfica da pobreza e 
maior divergência do PIB per capita entre regiões) 
são evidências convincentes de que o crescimento 
económico está longe de ser inclusivo até agora.
Com foco principal nos desequilíbrios regionais, 
este artigo analisa algumas das características da 
economia moçambicana que são contrárias ao re-
ferido crescimento inclusivo e mostra que impor-
tantes desafios precisam ainda de ser enfrentados.

Desigualdades regionais
De acordo com dados publicados pelo FMI2, com 
excepção dos dois últimos anos em que a eco-
nomia cresceu apenas cerca de 3,8 por cento, 
Moçambique registou um crescimento económico 
impressionante de quase 8 por cento em média 
durante duas décadas. No entanto, a contribuição 
para esse desempenho económico não foi seme-
lhante em todo o país. De acordo com dados pu-
blicados pelo INE3 para o período de 2000-20154:
O Norte, Centro e Sul tiveram em média uma 
comparticipação no PIB de 22, 31 e 47%, respec-
tivamente (Figura 1).

Moçambique está a tornar-se um país 
de crescimento económico mais inclusivo?
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Figura 1: Comparticipação de cada região no PIB, 2000-2015 (%) 

 
Fonte: ADS, com base em dados do INE (s.d. a, s.d. b) 

 

 Assim, o PIB per capita médio do Sul (873 USD) foi quase o dobro da média nacional de 445 
USD. Os PIB per capita do Centro e do Norte estiveram abaixo da média nacional e quase 
três vezes mais baixos que o do Sul, aos níveis de 319 USD e 300 USD, respectivamente. 
Embora tenha havido desequilíbrios regionais no PIB per capita desde o início do período 
considerado (Figura 2), essa tendência vem crescendo com o tempo.  
De facto, o PIB per capita médio no Norte e no Centro, que era cerca de 36% e 42% do PIB 
do Sul no período de 2000 a 2004, caiu para cerca de 34% em cada uma das regiões no 
período de 2011-2015. Ademais, o PIB per capita do Sul passou de menos de 2 vezes da 
média nacional no período 2000-2004 para mais do que este valor nos últimos cinco anos do 
período (Figura 2).  
O grande desvio dessa variável entre regiões sugere diferenças significativas no padrão de 
vida e, portanto, desvios nos níveis em que cada uma delas beneficia do crescimento 
económico.  
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Índice de Democracia 2018: 
Moçambique sob Autoritarismo?
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Implicações para a participação política 
da Juventude 

Contexto

Estará Moçambique sob regime autoritário? 
Estará a democracia em extinção? Porque 
razão os processos eleitorais fazem dife-

rença? O que se pode esperar de processos de 
pacificação na política? O ADS levanta esta série 
de questões em resposta ao índice de democracia 
(Economist Intelligence Unit Democracy Index) 
recentemente publicado pela revista The Econo-
mist, que  classifica Moçambique como um país 
sob regime autoritário.

 Esta classificação surge num contexto de 
eventos políticos que questionam o estágio da de-
mocracia não só em Moçambique, mas também 
na África Sub-sahariana. Há igualmente uma for-
te ansiedade entre os norte-americanos sob os 
desafios que emergem da administração Trump, 
incluindo os consequentes encerramentos do go-
verno federal, num país que é tradicionalmente 
um actor importante de apoio e de encorajamento 
da democratização no mundo. De facto, o índi-
ce de democracia dos Estados Unidos piorou, em 
2018 passou para a categoria de democracia im-
perfeita, registou um declínio da 21a à 25a posição 
no ranking mundial. 

Na África Austral, a democracia está num es-
tado flutuante. Estão em curso transformações 
políticas  na África do Sul depois do afastamen-
to do Presidente Zuma do poder, com as eleições 
marcadas para Abril de 2019. O Zimbabwe está 
mergulhado numa grave crise política e económi-
ca que se esperava que melhorasse com a desti-
tuição do Presidente Mugabe do poder. No plano 

doméstico, Moçambique está num processo de 
pacificação após os consensos entre a Resistên-
cia Nacional Moçambicana (RENAMO) e a Frelimo, 
no poder. Os moçambicanos mostram insatisfação 
com as instituições, com particular enfoque para 
o poder judicial. Com efeito,  a juventude tem de 
forma severa expressado o seu desapontamen-
to através da media social e protestos sobre o 
escândalo das dívidas ocultas. É neste contexto 
que a Unidade de Inteligência da revista The Eco-
nomist (EIU – The Economist Intelligence Unit) 
lançou seu relatório anual intitulado “Índice de 
Democracia 2018: Eu Também? Participação po-
lítica, protestos e democracia” (Democracy Index 
2018: Me too? Political participation, protest and 
democracy) The Economist classifica Moçambique 
como um país sob regime autoritário em 2018.

Será o Governo de 
Moçambique Regime 
Autoritário?

No índice de democracia de 2018, recentemen-
te publicado, The Economist avalia Moçambique 
com 3.85 pontos no ranking mundial contra os 
4.02 pontos amealhados em 2017, numa escala 
de 0 a 10 (quanto maior for a pontuação, melhor 
o posicionamento). Em virtude  desta pontua-
ção, Moçambique, que ocupou 115 a a posição em 
2017, caiu para a 116a posição dos 167 países e 
territórios avaliados. Com este declínio, o país cai 
dos regimes híbridos, e passa para regimes auto-
ritários. A classificação segue os padrões da EIU 
que aplica as seguintes categorias: (i) processos 

Introduction 

The most recent World Bank assessment on 
the trends of the Mozambican economy ‘Mo-
zambique Economic Update – Shifting to 

More Inclusive Growth’1, published in October last 
year, brings a special focus on an analysis of the 
growth-poverty nexus in the country. 
While acknowledging the prevalence of economic 
features that are not conducive to such an inclu-
sive growth, namely recent years’ increased in-
equality (both between different social groups and 
between the rural and urban areas), the report’s 
title seems to suggest that the country has been 
experiencing developments that signal a transition 
towards a shared prosperity. This seems to have 
been unwittingly as the World Bank’s comments to 
an earlier version of this publication contend their 
argument in the report be precisely the opposite. 
Indeed, with exception of the creation of some 
employment away from agriculture, other equally 
important economic trends (e.g. increased geo-
graphical concentration of poverty incidence, and 

further divergence of GDP per capita across re-
gions), make it a compelling evidence that eco-
nomic growth is far from being inclusive thus far.  
With its main focus on regional imbalances, this 
article goes through some of the characteristics 
of the Mozambican economy that are inimical to 
such an inclusive growth and shows further that 
important challenges still need to be dealt with. 

Regional Inequality

According to data from the IMF1, with exception of 
the last two years when the economy grew at just 
around 3.8 percent, Mozambique experienced an 
impressive economic growth of nearly 8 percent 
on average for two decades. However, the con-
tribution to such economic performance was not 
similar across the country. In fact, according to 
INE2, during the periosd 2000–20153:
The North, Centre, and South had shares in the 
GDP of 22, 31 and 47 percent on average, respec-
tively (Figure 1) 

1International Monetary Fund -https://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2018/02/weodata/weorept.aspx
http://documents.worldbank.org/curated/en/132691540307793162/Mozambique-Economic-Update-Shifting-to-More-Inclusive-Growth
2Instituto Nacional Estatística - ‘PIB Provincial 2000-2006’ (n.d.); 
3For which disaggregated data is available ‘PIB Provincial 2007-2017’ (n.d.)?sy=1996&ey=2018&scsm=1&ssd=1&sort=country&ds=.&br=1&pr1.x=75&pr1.
y=11&c=688&s=NGDP_RPCH%2CNGDPD%2CNGDPRPPPPC%2CPPPPC%2CNID_NGDP&grp=0&a=#download 
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Source: ADS, with data from INE (n.d. a, n.d. b) 

 Accordingly, the average GDP per capita of the South (873 USD) was nearly double the national 
average of 445 USD. The GDP per capita of the Centre and North was below the national average 
at the level of 319 USD and 300 USD, respectively, nearly three times lower that of the South.  
While there have been regional imbalances in GDP per capita since the beginning of the period 
under consideration (Figure 2), this has been growing over time.  
In fact, the average GDP per capita in the North and the Centre, which was around 36 and 42 
percent of that of the South during the period 2000-2004, respectively, decreased to around 34 
percent in each of the regions in the period 2011-2015. Moreover, the GDP per capita of the 
South moved from below 2 times of the national average in the period 2000-2004 to over this 
figure in the last five years of the period. 
The large deviation of this variable between regions suggests significant differences in the 
standard of living and, therefore, deviations in the levels at which each of them benefits from 
economic growth. 
 

Figure 2: GDP per capita Mozambique, North, Centre and South, 2000–2015 (USD) 

 
Source: ADS, based on data from INE (2018) 
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Implications for the youth political participation 
and the 2019 elections

Context

Is Mozambique under authoritarianism? Is 
democracy fading away? Why do electoral 
processes make a difference? What can be 

expected in political improvements for peace? 
ADS raises this set of questions in response to 
the democratic index recently released classifying 
Mozambique as being under authoritarian rule. 
This classification comes in a context of political 
events that question the stage of democracy not 
only in Mozambique, but also in sub-Saharan Afri-
ca in general. There is also strong anxiety among 
many Americans with the challenges emerging 
from the Trump administration, including conti-
nuing federal government shutdown in a country 
that has traditionally played a role in supporting 
and encouraging democratization around the glo-
be. In fact, in 2018 the democratic index worse-
ned in the United States, now deemed a flawed 
democracy that declined from the 21st to the 25th 
position in the world ranking. 

In Southern Africa, the status of democracy is in 
flux. Ongoing political changes are taking place in 
South Africa after the removal of President Zuma 
and the expected elections in April 2019. Zimba-
bwe is under economic and political crisis after the 
removal of President Mugabe from power. In do-
mestic politics, Mozambique is in the midst of a 
peacebuilding process after the consensus reached 
between the Resistência Nacional Moçambicana 
(RENAMO) and the incumbent Frelimo party. Mo-
reover, Mozambicans have expressed dissatisfac-
tion with what are supposed to be democratic in-
stitutions and endemic corruption. The youth have 

been expressing severe disappointment through 
social media and open protests against the se-
cret-debt scandal. It is in this context that the Eco-
nomist Intelligence Unit (EIU) recently released 
its yearly report labeled “Democracy Index 2018: 
Me too? Political participation, protest and demo-
cracy.” The Economist classifies Mozambique as a 
country under authoritarian rule in 2018.

Is the Government of 
Mozambique an Authoritarian 
Regime?

In the recently released Democratic Index 
2018, the Economist ranks Mozambique with 3.85 
points at the global level against the 4.02 points 
it earned in 2017, on a scale from 0 to 10 (the 
higher the score, the higher the rank). As a result, 
Mozambique, which was ranked 115th in the wor-
ld in 2017, fell to 116th out of the 167 measured 
countries and territories. This decline moves the 
country from the previous classification as a hy-
brid regime to an authoritarian regime. This clas-
sification follows the EIU evaluation of democracy 
based on five variables: (i) electoral processes 
and pluralism; (ii) functioning of government; (iii) 
political participation (iv) political culture; and (v) 
civil liberties. Mozambique had its best scores in 
the categories of political culture and political par-
ticipation, scoring a 5 in each, while functioning of 
government and civil liberties received the lowest 
scores, with 2.14 and 2.35 points, respectively. 
In electoral process and pluralism, Mozambique 
earned 3.58 points. The overall score was 3.85, 
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Gaza recenseia menores 
de 18 anos e já é a província 
com melhor desempenho 
A 15 dias para o término do recenseamento eleitoral no país, a Comissão Nacional de Eleições 
(CNE) inscreveu 3.696.520 cidadãos para as eleições gerais de 15 de Outubro. Apesar de 
reconhecer o fraco desempenho, a CNE não admite, para já, a prorrogação do prazo.

Menores de 18 anos de idade estão a ser recenseados em Gaza, a provín-
cia conhecida como sendo um dos redutos do partido Frelimo. Para tal, 
recorre-se à falsificação das datas de nascimento dos menores, sobretudo 

do ano, uma prática comprovada pelos documentos (Bilhetes de Identidade e car-
tões de eleitor) a que o Boletim ADS Eleições teve acesso e faz questão de publicar. 
E o registo de menores para permitir o alcance das metas parece estar a surtir os 
efeitos desejados: até ao dia 12 de maio, Gaza tinha recenseado 430.084 eleito-
res, dos 575.055 previstos. Um desempenho de 74.79%, o melhor de todo o país.

Já em Sofala, regista-se uma demora inexplicável na credenciação dos observa-
dores do recenseamento eleitoral. Trata-se de uma situação que também afecta o 
ADS, cujos observadores no terreno ainda não estão credenciados para iniciar com 
os trabalhos.

 Além do registo de menores de 18 anos (em Gaza) e da demora na credencia-
ção dos observadores, o recenseamento eleitoral continua a ser “assombrado” por 
vários problemas, com destaque para avarias técnicas, falta de corrente eléctrica e 
de fontes alternativas e fraca capacidade técnica dos brigadistas no manuseamento 
dos equipamentos informáticos. São esses e outros problemas que explicam que o 
registo de eleitores esteja muito abaixo das expectativas. Com excepção de Gaza, 
claro!

O Boletim ADS Eleições constatou também que durante o acto da entrega do car-
tão de eleitor, os brigadistas apenas informam aos potencias eleitores que devem 
comparecer non mesmo local para votar no dia 15 de Outubro, omitindo a infor-
mação sobre a necessidade de consultarem as cópias dos cadernos eleitorais que 
estarão disponíveis nos mesmos locais após o termo do recenseamento.

ReGisto cRiMiNoso eM 
GAzA: MeNoRes de 18 ANos 
são ReceNseAdos pARA se 
AtiNGiR As MetAs

cNe RecoNhece que MestAs 
estão eM Risco, MAs Não 
poNdeRA pRoRRoGAR pRAzo 
de ReceNseAMeNto

MoRosidAde NA cRedeNciAção 
iNviAbilizA obseRvAção 
do ReceNseAMeNto eleitoRAl 
eM sofAlA
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STAE deve recensear 
2.751.391 eleitores em 
10 dias para alcançar a meta 
A última actualização feita pelo Secretariado Técnico de Administração Eleitoral (STAE) 
indicava que até 19 de Maio tinham sido recenseados 4.590.347 eleitores, um registo que 
corresponde a 62.52% dos 7.341.738 eleitores previstos. 

CobrANçAS ilíCiTAS AoS 
poTENCiAiS ElEiTorES 
iNviAbilizAM rECENSEAMENTo 
EM Guruè  pAG 2

 MApuTo E NiASSA 
CoNTiNuAM AbAixo dE 50% 
dAS METAS dE ElEiTorES 
rEGiSTAdoS pAG 4
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O Boletim ADS Eleições fez as contas e constatou que entre 15 de Abril e 
19 de Maio foram registados, em média, 135 mil eleitores por dia. Isto 
significa que se a média diária de 135 mil registos se mantiver de 20 a 

30 de Maio, dia em que termina o processo, serão recenseados mais 1.485.000 
eleitores. Somados aos registados até 19 de Maio, o total seria 6.075.347 elei-

tores recenseados. Estariam excluídos do processo eleitoral 1.266.391 potenciais 
eleitores. Para atingir a meta de 7.341.738 eleitores, o STAE teria que registar 
uma média diária de 250 mil eleitores de 20 a 30 de Maio. Uma margem muito 
improvável devido aos problemas operacionais e técnicos que estão a “assom-
brar” o processo desde o início. 
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Recenseamento termina na 
quinta-feira e há postos que ainda 
não iniciaram com processo
Termina esta quinta-feira, 30 de Maio, o recenseamento eleitoral para as eleições gerais de 
15 de Outubro. A menos de uma semana para o fim do processo, observadores no terreno 
reportam a existência de postos que ainda não iniciaram com o registo de eleitores. Maior 
parte estão na Zambézia e em Cabo Delgado.
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Além de postos que ainda não iniciaram com os trabalhos, o 
recenseamento eleitoral que termina esta quinta-feira arrasta 
consigo vários problemas técnicos e operacionais que certa-

mente irão comprometer as metas. Maior parte dos problemas foram 
reportados nas últimas edições do Boletim ADS Eleições, mas nesta 
edição o destaque vai para as avarias de máquinas, a falta de corrente 
eléctrica e as cobranças aos cidadãos que pretendem se recensear. 

Ainda nesta edição, o Boletim ADS Eleições avança com aquilo 

que será a distribuição dos mandatos na Assembleia da República. E 
porque o cálculo é feito em função do número de eleitores inscritos, 
Gaza, a província onde os observadores do Boletim ADS Eleições de-
nunciaram o registo de estrangeiros e de menores de idade, terá mais 
nove mandatos, passando dos actuais 14 para 23. É o maior aumento 
de mandatos, e o mesmo acontece na Assembleia Provincial, onde 
no próximo quinquénio irão passar de 70 para 85. Um aumento de 15 
assentos.
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Depois do registo de menores 
de 18 anos, Gaza recensea 
cidadãos estrangeiros
A menos de duas semanas para o término do recenseamento eleitoral, as irregularidades e os 
problemas técnicos e operacionais continuam a marcar o processo. Uma das irregularidades 
tem que ver com o recenseamento de cidadãos estrangeiros, bem como o registo de menores 
de 18 anos, uma prática que recorrente na província de Gaza. 

Quanto aos problemas operacionais, há a destacar o facto de em alguns 
pontos de Cabo Delgado o recenseamento não estar a decorrer devi-
do aos ataques armados que se registam com alguma intensidade nos 

distritos do norte da província. Além da insegurança, os ataques provocaram o 
deslocamento das populações, uma situação que expõe a falta de preparação dos 
órgãos eleitorais. 

Ainda em Cabo Delgado, o ciclone Kenneth e as inundações que se seguiram 

causaram também o deslocamento de algumas populações que foram viver para 
os centros de acomodação. Mas a situação é mais crítica na zona centro, concreta-
mente em Sofala, onde milhares de potenciais eleitores poderão não ser recensea-
dos, inviabilizando-se assim o exercício do seu direito de eleger e de serem eleitos.

Os problemas técnicos são os mesmos de sempre: permanentes interrupções de-
vido a avarias das máquinas, falta de tinteiros e de boletins de inscrição e falta de 
fontes alternativas de corrente eléctrica.
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Manipulação estatística exclui cerca de 
700 mil potenciais eleitores em três 
províncias do Centro e Norte e acrescenta 
cerca de 600 mil nas províncias do Sul
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Os dados dos censos populacionais, incluindo o mais recente, 
realizado em 2017, mostram uma tendência crescente da evo-
lução da população, mas o crescimento de pessoas com idade 

eleitoral activa, 18 anos de idade ou mais (18+), apresenta um comporta-
mento estranho, segundo as projecções usadas pelo Secretariado Técni-
co de Administração Eleitoral (STAE) para o recenseamento eleitoral de 
2019. Para o demógrafo e Professor Catedrático da Universidade Eduar-

do Mondlane (UEM), António Francisco, está-se perante uma mudança 
radical da estrutura do crescimento da população que só pode ser ex-
plicada por uma manipulação ou alquimia estatística da parte do STAE. 

Para as projecções de 2019, o STAE usou dados do Censo de 2007, 
realizado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), mesmo já havendo 
dados preliminares do Censo Geral da População, realizado em 2017, 
que custou perto de 75 Milhões de dólares americanos, o que já é pro-

António Francisco diz que, está-se perante 
uma mudança radical da estrutura do 
crescimento da população que só pode ser 
explicada por uma manipulação ou alquimia 
estatística da parte do STAE. 
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